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THE FIRST PORTUGUESE CONSTITUTION OF 1822: 200 YEARS

The early 19th century in Portugal was characterised by the spread of 
liberal ideology, which was seen as a solution for regenerating the country. 
Political and economic crises created the conditions for the Liberal 
Revolution of 1820 and, consequently, the convening of the Constituent 
Cortes, which sat to approve Portugal’s first constitution. 
The Constituent Cortes of 1821-1822, inspired by the principles of 
the French Revolution, the American Constitution and especially the 
Spanish Constitution of Cádiz of 1812, made this the most remarkable 
of monarchical constitutions, enshrining the principles associated 
with the liberal ideals of the time: national sovereignty, parliamentary 
representation, separation of powers, legal equality and respect for 
personal rights.  
The first members of Parliament approved the Constitution, but that was 
not the sole function of the Cortes, which also exercised ordinary political 
and legislative powers, thereby embodying the establishment of the 
liberal order. It was against this background that the ground-breaking 
Press Law was passed, as well as the abolition of the Inquisition and 
amnesty for those imprisoned for political opinions. 
A minimum of one hundred MPs, with “one MP for every thirty thousand 
souls”, were elected through indirect su¤rage in multiple election phases 
that involved parishes, districts and provinces.
Thus was formed the first Portuguese Parliament – the General and 
Extraordinary Cortes of the Portuguese Nation –, which met for the first 
time in a preparatory session on 24 January 1821 in the Book Room at the 
Necessidades Convent, where the texts were vetted and the status and 
powers of each of the MPs legalised. 
The first session of the Cortes, held on 26 January, continued the work 
of legitimising the elected MPs and, in the hundreds of sessions that 
followed, work focused on analysing, discussing and approving Portugal’s 
first constitution, which culminated in the Bases of the Constitution 
being signed on 9 March 1821, these provisionally entering into force until 
the definitive constitutional text was finalised. 
The two copies of the Constitution were signed by the MPs at the sitting 
of the Cortes on 23 September 1822, and these same MPs took the oath 
to the constitutional text at the sitting of 30 September 1822. A few days 
later, on 1 October 1822, King João VI approved the Constitution and swore 
allegiance to it. 
The liberal ideals fostered by the revolution and set out in the Constitution 
of 1822 transformed the structure of the state and the way society was 
organised. Absolutist monarchic principles gave way to the principle of 
the sovereign nation and subjects became citizens, thus enjoying the 
principles of citizenship and freedom for the first time. 
It is therefore imperative, 200 years on, to remember the extraordinary work 
of these first MPs with a sense of emotion and responsibility, as today’s 
parliament is imbued with these values, upholding democratic principles!

José Manuel Araújo
Director of Information and Culture of the Assembly of the Republic



O início do século XIX, em Portugal, foi marca-
do por uma conjuntura propícia à divulgação do 
ideário liberal como solução regeneradora para 
o país. As crises política e económica criaram 
condições para a Revolução Liberal de 1820 
e, naturalmente, para a convocação das Cortes 
Constituintes, que se reuniram para aprovar 
a primeira Constituição de Portugal. 
Os Constituintes de 1821-1822, inspirados pelos 
princípios da Revolução Francesa, da Constitui-
ção americana e especialmente da Constituição 
espanhola de Cádis de 1812, fizeram desta a mais 
marcante das constituições monárquicas, consa-
grando os princípios ligados aos ideais liberais da 
época: soberania nacional, representação parla-
mentar, separação de poderes, igualdade jurídica e 
respeito pelos direitos pessoais.  
Os primeiros Deputados aprovaram a Constitui-
ção, mas não foi essa a única função que as Cor-
tes desempenharam. Estas assumiram também 
poderes políticos e legislativos ordinários, mate-
rializando, desta forma, a implantação da ordem 
liberal. Foi neste quadro que se aprovou a abso-
lutamente inovadora Lei da Imprensa, bem como 
a abolição da Inquisição e a amnistia aos presos 
por opiniões políticas. 
As eleições para um mínimo de cem deputados, 
havendo «para cada trinta mil almas um deputado», 
foram realizadas por sufrágio indireto e em várias 
fases eleitorais, envolvendo Freguesias, Comarcas 
e Províncias.
Assim se formou o primeiro Parlamento de Portu-
gal – as Cortes Gerais e Extraordinárias da Nação 
Portuguesa – que reuniu, pela primeira vez, em 
sessão preparatória, a 24 de janeiro de 1821, na 
Sala da Livraria do Convento das Necessidades, 

onde se procedeu à verificação dos diplomas, 
à legalização das pessoas e dos poderes de cada 
um dos apresentados. 
A primeira sessão das Cortes, realizada a 26 de 
janeiro, continuou o trabalho de legitimação dos 
deputados eleitos e, nas centenas de sessões que 
se seguiram, o foco dos trabalhos foi a análise, 
discussão e aprovação da primeira Constituição 
de Portugal, tendo sido assinadas, a 9 de março 
de 1821, as Bases da Constituição, que vigoraram 
provisoriamente até à conclusão do texto constitu-
cional definitivo. 
Os dois exemplares da Constituição foram assina-
dos pelos Deputados na sessão das Cortes de 23 de 
setembro de 1822, tendo estes mesmos Deputados 
feito o juramento do texto constitucional na sessão 
de 30 de setembro de 1822. Alguns dias depois, 
a 1 de outubro de 1822, decorreu o ato de aceitação 
e juramento do Rei D. João VI à Constituição. 
Os ideais liberais fomentados pela Revolução e 
explanados na Constituição de 1822 transfor-
maram o ordenamento do Estado e a organização 
social. Os princípios monárquicos absolutistas 
deram lugar ao princípio da soberania da Nação 
e os súbditos passaram a ser cidadãos, gozando as-
sim, pela primeira vez, os princípios de cidadania 
e liberdade. 
É por isso fundamental recordar, 200 anos depois, 
com emoção e responsabilidade, o extraordinário 
trabalho destes primeiros Deputados, sentindo 
agora o nosso Parlamento herdeiro desses valores 
e defensor dos princípios democráticos!

José Manuel Araújo
Diretor de Informação e Cultura da Assembleia da República




